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RESUMO: Foi apresentado plano de re-
formulação da assistência ambulatorial
prestada pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social a seus segurados e res-
pectivos dependentes, na cidade de São
Paulo, salientando, que uma avaliação
desse tipo assume importância conside-
rável, diante da carência de leitos hospi-
talares disponíveis. A primeira etapa do
plano consistiu no levantamento da si-
tuação atual, o qual compreendeu três
aspectos: quantitativos de pessoal, di-
mensionamento das instalações, localiza-
ção em relação à área urbana. O resul-
tado demonstrou deficiências em todos
os Postos de Assistência, sob os três pon-
tos de vista analisados. Foi elaborado
plano de reformulação da rede ambulato-
rial, tomando por base a população pre-
videnciária da cidade de São Paulo, a
qual é de cerca de 4.500.000 pessoas. Esse
plano funda-se em quatro premissas fun-
damentais: 1. dimensionamento adequa-
do de unidades a serem construídas e de-
finição das que deverão ser mantidas, de
acordo com as necessidades das diferen-
tes zonas da cidade; 2. localização ade-
quada das novas unidades; 3. implanta-
ção de sistemas de unidades periféricas
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resultantes da integração de unidades da
Secretaria da Saúde do Estado de São
Paulo; 4. definição de retaguarda hospi-
talar adequada. O total de atendimentos
capazes de serem oferecidos pela rede
de Postos de Assistência, assim constituí-
da, é de cerca de 5.000.000 por ano.
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Previdência social*; São Paulo, Brasil*;
Assistência comunitária.

I N T R O D U Ç Ã O

A Organização Mundial da Saúde4, de-
fine o ambulatório como "um centro
encarregado de fomentar a saúde e pre-
venir as enfermidades, servindo de vín-
culo entre o Hospital, os serviços sani-
tários locais e a comunidade".

Essa conceituação insere o ambulatório
como elemento de alto valor no conjunto
de equipamentos médico-assistenciais à
disposição de uma comunidade. É fácil
perceber que um conjunto de ambulató-
rios, bem planejado individualmente e
harmoniosamente inserido num plano glo-
bal de assistência, poderá aliviar de mo-
do substancial a sobrecarga que pesa ha-
bitualmente sobre os hospitais 1.



O fato assume importância relevante,
quando já existe carência mais ou menos
considerável de leitos hospitalares. Em
outro trabalho 2, procuramos analisar a
situação que vivemos no Estado de São
Paulo no momento, em termos de assis-
tência hospitalar; caracterizamos alí uma
carência tão grande de leitos à disposição
da comunidade, para internações hospi-
talares, que chega a constituir-se, na nos-
sa opinião, em grave problema de saúde
pública.

A análise referida foi feita tendo em
vista a população sob responsabilidade
da Previdência Social no Estado de São
Paulo; os números, contudo, podem tran-
qüilamente ser transpostos para a popu-
lação em geral.

Dentro desse contexto, o exame da si-
tuação em que se encontra a assistência
médica ambulatorial do Instituto Nacio-
nal de Previdência Social (INPS), em
São Paulo, representa passo de extremo
valor para a avaliação dos níveis globais
de assistência médica. A correção das
eventuais distorções e das carências veri-
ficadas representará, com certeza, a pos-
sibilidade de aliviar a carência de atendi-
mento hospitalar, decorrente da deficiên-
cia de leitos, além de melhorar o padrão
do atendimento ambulatorial, válido em
si mesmo, como forma de assistência à
comunidade.

Em face dessas colocações, o Grupo de
Planejamento da Superintendência Regio-
nal do INPS, em São Paulo, realizou uma
análise da situação atual dos ambulató-
rios do Instituto na cidade de São Pau-
lo, como passo inicial para uma refor-
mulação desse atendimento.

SITUAÇÃO DOS AMBULATÓRIOS DO INPS NA
CIDADE DE SÃO PAULO

O INPS conta, na capital do Estado,
com diferentes tipos de postos de assis-
tência ambulatorial. O mais simples deles
denomina-se Serviço de Pronto Atendi-
mento (SPA), em número de 3; trata-se
de unidade capacitada apenas para con-
sultas de clínica geral, não contando com
serviços especializados e funcionando de
7.00 às 19.00 horas. O segundo tipo, com
um único posto, é chamado Posto de
Urgência (PU), funcionando continua-
mente durante 24 horas, sem incluir tam-
bém consultas em clínicas especializadas.
O terceiro tipo é o Posto de Atendimento
(PA), que funciona no período de 7.00
às 19,00 horas e contando com recursos
assistenciais proporcionais a seu porte
físico; em outros termos, encontramos
aqui desde PAs que dispõem apenas do
atendimento de clínica médica geral e
que poderemos chamar de tipo B (em
número de 7), até aqueles onde funcio-
nam serviços ambulatoriais das mais di-
versas especialidades; estes correspon-
dem aos de tipo A, em número de 8.

A análise da situação realizada revelou
deficiências de diversas naturezas, em es-
pecial: 1 — carência de pessoal; 2 —
deficiência de instalações; 3 — inade-
quação de localização.

As tabelas 1 e 2 caracterizam a situa-
ção de deficiências do pessoal nas diver-
sas categorias de ambulatórios à dispo-
sição dos previdenciários na cidade de
São Paulo. Em ambos, o pessoal previs-
to foi estimado em relação ao ritmo
atual de atendimento do PA.





Observa-se, nas Tabelas 1 e 2, a extrema
disparidade entre os números previstos
e os existentes, nas categorias de pes-
soal administrativo e de enfermagem em
todos os tipos de unidades ambulatoriais
(PU, SPA, PA tipo A e PA tipo B) e em
cada uma dessas unidades. Não se obser-
va carência semelhante no que se refere
a médicos, donde poder-se concluir que
uma das causas fundamentais da defi-
ciência de atendimento ambulatorial aos
segurados da Previdência Social, na ci-
dade de São Paulo, é exatamente a ca-
rência de pessoal para-médico. O fato,
aliás, repete-se nas demais áreas da Su-
perintendência Regional do INPS em
São Paulo: pelo menos neste Estado,
existem funcionários em número muito
inferior ao que seria indispensável para
a execução adequada das tarefas assu-
midas pela Previdência Social.

A segunda tentativa de caracterização
dos ambulatórios refere-se a suas instala-
ções, do ponto de vista de seu dimen-
sionamento. Embora as estatísticas in-
ternacionais assinalem números muito
superiores, achamos razoável para o nos-
so meio a definição da área total do
ambulatório em torno de 10 m2 para cada
usuário, em determinado turno de aten-
dimento. Em outra publicação 3 procura-
mos definir as proporções segundo as
quais a área total calculada dessa ma-
neira pode ser distribuída pelos diferen-
tes setores do ambulatório. No trabalho
referido, esses diversos setores distri-
buem-se da seguinte maneira: 1 — área
de atendimento, incluindo área de espe-
ra, área de serviços médicos e área de
enfermagem; a estas áreas correspondem
aproximadamente 49% da área total do
ambulatório, cabendo a cada um dos
setores indicados respectivamente 8,5%,
25,5% e 15%; 2 — área de serviços auxi-
liares compreendendo cerca de 16% da
área total; 3 — área de administração,
correspondendo a 5%; 4 — área de ser-
viços gerais, que abrange cerca de 30%

do total do ambulatório. Com base no
dado referido para o cálculo da área glo-
bal do ambulatório, bem como nas pro-
porções referidas, procurámos dimensio-
nar o que seria de se prever para cada
ambulatório existente, em função da de-
manda de seus serviços, para poder com-
parar com o que existe na realidade. É
o que mostram as tabelas 3 e 4, onde os
valores são expressos em m2.

A análise das Tabelas 3 e 4 revela que,
em termos gerais, existe uma despropor-
ção entre o número de atendimentos que
cada uma das unidades presta e suas di-
mensões físicas. Na verdade, apenas em
dois casos — SPA-Água Rasa e PA-Cidade
Dutra — as áreas mínimas previstas para
atender à demanda são inferiores às
áreas existentes. É fácil de se compreen-
der o fato, se nos lembrarmos de que o
prédio onde funciona o SPA-Água Rasa
está sendo utilizado tal como foi locado,
sem sofrer qualquer adaptação. Trata-
se, pois, de instalação improvisada, sem
qualquer adequação à função que exerce.

Quanto ao PA-Cidade Dutra, trata-se
de prédio de excelente estrutura, locali-
zado à entrada de um conjunto residen-
cial concebido, há mais de 30 anos, por
notável urbanista, para ser uma cidade
satélite, em relação ao núcleo urbano de
São Paulo. Existem ali condições exce-
lentes para a instalação de um PA de
elevada dinâmica funcional; no momen-
to, contudo, por razões administrativas,
sua capacidade de atendimento é peque-
na, o que se traduz na área reduzida pre-
vista para atender os que o procuram.
O que se pretende é no futuro, tão logo
seja possível, melhorar as condições de
funcionamento nesse PA, elevando sua
capacidade de atendimento; poderemos,
então, chegar a 150 ou 200 atendimentos
por dia e ocupar toda a área útil do pré-
dio (1000 m2), em lugar dos 500 m2 que
são previstos como necessários no mo-
mento atual.







Em todos os demais Postos de Assis-
tência, as áreas necessárias para atender
à demanda atual são sempre inferiores
às existentes. Com o objetivo de quanti-
ficar melhor essa insuficiência, nas Tabe-
las 3 e 4 figura uma última coluna onde
aparecem porcentagens que representam
a relação entre a área existente a pre-
vista. Pode-se, então, verificar que aquela
é inferior a essa em porcentagens que
variam entre 5,9% e 77,4%; na grande
maioria dos casos a carência de áreas
é de ordem de 50 a 60%, demonstrando
que a planta física atual dos Postos de
Assistência aproxima-se, em geral, da me-
tade das dimensões que deveriam ter.

A terceira série de deficiências obser-
vada prende-se à localização dos ambu-
latórios do INPS na cidade de São Pau-
lo. Com a unificação dos antigos Institu-
tos de Aposentadorias e Pensões, bem co-
mo dos Serviços de Assistência Médica
Domiciliar e de Urgência, o INPS rece-
beu o acervo dos respectivos serviços
médicos; acontece que a preocupação
anterior à unificação era a instalação de
ambulatórios de cada Instituto na zona
central da cidade, deixando para segun-
do plano a área periférica e até mesmo
a zona intermediária da cidade. O resul-
tado é que grandes faixas da população
obrigam-se hoje a longos deslocamentos
para se valerem dos serviços médicos
próprios do INPS, mercê da localização
absolutamente inadequada dos diversos
ambulatórios.

A tríplice série de deficiências aponta-
das — de pessoal, de área e de localiza-
ção — faz com que a assistência ambula-
torial que se consegue oferecer aos segu-
rados da Previdência Social, padeça de
sérias deficiências. Para corrigí-las não
têm bastado a boa vontade e dedicação
dos funcionários de todas as categorias,
ligados de alguma forma à assistência
médica do INPS em São Paulo; a conse-
qüência é a formação de filas diárias nos

ambulatórios e o atraso na marcação de
consultas, o qual chega a ser considerá-
vel em certas especialidades.

BASES DO PLANO DE REFORMULAÇÃO DA
ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL DO INPS NA

CIDADE DE SÃO PAULO

Diante do que se expôs, partiu a Coor-
denação de Assistência Médica do INPS
em São Paulo para a elaboração de um
plano de ampliação e reformulação da
assistência médica ambulatorial do Ins-
tituto, em São Paulo. As bases desse pla-
no, já apresentado à Direção Superior do
INPS e dela merecendo integral aprova-
ção, foram: 1 — dimensionamento das
unidades a serem construídas e definição
daquelas que devem ser mantidas, de
acordo com as necessidades das diferen-
tes zonas da cidade; 2 — localização ade-
quada das novas unidades; 3 — implan-
tação de sistema de unidades periféricas;
4 — definição de retaguarda hospitalar
adequada.

A primeira preocupação na elaboração
do plano foi definir as necessidades da
população previdenciária de São Paulo,
relativa a novos ambulatórios. No estudo
elaborado para o GEGRAN 5, relativo às
necessidades da população da Grande
São Paulo, apresenta-se na área de saúde
a sugestão de que a unidade ambulato-
rial deve prever o deslocamento máximo
de 1.000 m pelo usuário. No campo da
assistência médica previdenciária, não
há, contudo, possibilidade de se obede-
cer a essa sugestão; daí a definição de 5
novas unidades ambulatoriais integradas,
destinadas, ou a substituir ambulatórios
já amplamente superados pela precarie-
dade de suas instalações, ou a atender a
regiões até agora desassistidas. Ao lado
dessas novas unidades, definiu-se a ma-
nutenção de dois grandes ambulatórios
atuais, bem como a ativação das medi-
das destinadas à construção de mais um



grande Posto de Atendimento, já com to-
das as providências administrativas indis-
pensáveis, inteiramente atendidas

A segunda linha de unidades ambulato-
riais seria representada por ambulató-
rios de tipo B e postos de SPA, sendo 3
já existentes e 2 a serem instalados no
prédio de duas das novas agências metro-
politanas do INPS, cuja construção já
foi aprovada.

Perifericamente, o plano prevê a im-
plantação de unidades ambulatoriais em
conjunto com a Secretaria de Saúde do

Estado de São Paulo; esta iniciativa é
fruto de convênio celebrado entre o INPS
e o governo do Estado. A previsão é de
18 postos de atendimento, 9 dos quais
já estão em fase de implantação.

Todas essas unidades ambulatoriais te-
rão por retaguarda um hospital de base,
de maneira a integrarem-se em conjun-
tos harmônicos de recursos integrados e
distribuídos de maneira racional.

Teríamos assim, definidas 5 regiões de
atendimento médico na cidade de São
Paulo, analisadas na Tabela 5.



Das unidades ambulatoriais indicadas,
algumas correspondem às existentes e
que devem ser mantidas, ao passo que
outras devem ser construídas. No pri-
meiro Grupo contam-se: PA-Martins Fon-
tes, PA-Sto. Antonio, PA-Sta. Cruz, PA-
Cleveland, PA-Sto. Amaro, PA-Cidade Du-
tra, SPA-Freguesia do Ó, SPA-Água Rasa,
SPA-Vila Maria. No segundo incluem-se:
PA-Várzea do Carmo, PA-Pinheiros, PA-
Lapa, PA-Heliópolis, PA-Tatuapé, PA-San-
tana, SPA-Brás e SPA-Vila Mariana. Es-
clareça-se que as unidades indicadas co-
mo PA-Várzea do Carmo, PA-Tatuapé e
SPA-Brás correspondem a novos ambula-
tórios a serem construídos em substitui-
ção a unidades de mesma localização, as
quais serão fechadas. A comparação en-
tre as Tabelas 1, 2 e 5 mostra que, além
das 3 unidades ambulatoriais referidas
atrás, outras serão também fechadas por
sua onerosa e reduzida capacidade ope-
racional. Trata-se do PA-Conselheiro Cris-
piniano, PA-9 de Julho e PA-Aeroporto.
O PA-Brigadeiro será transformado, co-
mo diremos adiante, em ambulatório
anexo ao Hospital Brigadeiro; o PA-Ca-
tão será substituído pelo PA-Lapa e PA-
Água Branca será fechado para dar lugar
a um serviço especializado de recursos
complementares de diagnóstico.

Além da rede de ambulatórios descrita,
a qual deverá dispor-se em 3 círculos
concêntricos na cidade, contando porém,
com um critério de distribuição regional
ligada a 5 hospitais de base, haverá ainda
algumas iniciativas de ordem complemen-
tar.

Inicialmente, cada um dos Hospitais
próprios do INPS — Hospital Brigadeiro,
Hospital Heliópolis e Hospital Ipiranga
— irá contar com um ambulatório ane-
xo, que embora não à disposição do pú-
blico em geral, permitirá utilização mais
dinâmica dos leitos hospitalares próprios
o que resultará indiretamente em melhor

assistência médica aos segurados da Pre-
vidência Social.

Em segundo lugar, no que se refere aos
atendimentos de urgência está definido
que a existência dos postos de urgência
só tem sentido quando está anexa ao hos-
pital ou quando contam esses postos com
retaguarda hospitalar imediata. Assim,
em cada um dos hospitais próprios aci-
ma mencionados já funciona um serviço
de emergência. Na mesma perspectiva, o
Posto de Urgência que funcionava à Rua
Vergueiro e que tinha uma demanda de
cerca de 600 atendimentos diários, foi fe-
chado, sendo seus serviços transferidos
para o Hospital Matarazzo, onde os seto-
res de adultos e de crianças passaram a
funcionar separadamente, em instalações
muito melhores. A mesma orientação de-
verá ser aplicada em referência ao últi-
mo PU que ainda funciona desvinculado
de hospital e que é o PU-Sta. Cecília.

Em terceiro lugar, existe setor de im-
portância no rendimento da rede de as-
sistência ambulatorial, o qual é repre-
sentado pelos serviços complementares
de diagnóstico. O plano ora analisado
inclui a centralização de alguns desses
serviços, como os de radiologia clínica e
os de laboratório clínico mais refinados,
endoscopia peroral e peranal, bem como
de técnicas radioisotópicas. O serviço se-
rá instalado no prédio onde atualmente
funciona o PA-Água Branca, que será ex-
tinto, como já foi dito.

Por último, grande preocupação dos
responsáveis pela assistência médica do
INPS em São Paulo é a assistência psi-
quiátrica. Daí a implantação de um am-
bulatório especializado, a ser localizado
em prédio de propriedade do Instituto,
situado à Rua Prates; neste deverão fun-
cionar consultórios especializados, o ar-
quivo e secretaria centrais de âmbito
estadual, bem como seção de internações
de urgência, para triagem após perma-
nência de 24 a 48 horas. Em estreita vin-
culação com este ambulatório psiquiátri-



co funcionará o Hospital Psiquiátrico
Santo Antonio, a ser instalado em prédio
já iniciado no Alto do Mandaqui; trata-
se do primeiro hospital psiquiátrico do
INPS no Brasil, destinado, por conse-
guinte, a desempenhar importante papel
na apreciação do tratamento psiquiátri-
co hospitalar, tanto no que se refere a
custos, como a técnicas terapêuticas. O
que se pretende com a instalação deste
Hospital não é evidentemente resolver

os problemas de leitos hospitalares de
psiquiatria, mas permitir definição de
esquemas mais eficientes de controle a
serem aplicados na rede de hospitais
particulares que prestam essa assistência
aos previdenciários em todo o Estado.

Com o plano de assistência ambulato-
rial descrito, poderemos dispor de recur-
sos para obedecer as seguintes estimati-
vas de atendimento anual.

COMENTÁRIOS E CONCLUSÕES

Se considerarmos que a população pre-
videnciária a ser atendida pela rede am-
bulatorial do município de São Paulo é
estimada em cerca de 4.580.535 benefi-
ciários, verificamos que a estimativa de

atendimento por ano encontrada (Tabela
6), igual a 4.703.538, supera em muito o
índice de uma consulta por ano para ca-
da beneficiário, já que não foram com-
putadas as estimativas de atendimento
nos ambulatórios de categoria B (Servi-



ço de Pronto Atendimento), e nos Cen-
tros de Saúde da Secretaria da Saúde
do Estado de São Paulo.

Esse aparente "superavit" em relação
aos atuais índices de atendimento, deve-
rá ser analisado levando em conta o
crescimento vegetativo e social da popu-
lação, uma vez que o plano acima ex-
posto, já em desenvolvimento, obedecerá
ao seguinte programa de execução:

curto prazo: reformas, ampliações e
adaptações em unidades já exis-
tentes;

médio prazo: construção de novas uni-
dades em terrenos próprios;

longo prazo: construção de novas uni-
dades em terrenos que deverão
ser adquiridos.

Dessa maneira, no momento em que
as unidades assistenciais estiverem todas
em operação, a população a ser assistida
será seguramente maior do que atual-
mente. Além disso, fator de fundamental
importância na definição do número de
consultas médicas que cada membro da
comunidade solicita por ano, é o padrão
de assistência médica oferecido. Daí nos-
sa avaliação colocada acima, de uma con-
sulta por ano para cada beneficiário do
INPS, tomando-se por base pesquisa rea-
lizada durante o ano de 1969, em que esse
índice foi de 0,96 consultas por ano. Du-
rante o ano de 1971, foi realizada pes-
quisa semelhante na cidade de Campi-
nas, onde a assistência ambulatorial é
superior à oferecida em São Paulo. O re-
sultado confirma o que dissemos, uma
vez que o índice obtido foi de 1,48 con-
sultas por ano. Como o objetivo do pre-
sente plano é exatamente oferecer ao
previdenciário assistência de melhor pa-

drão do que a atual, é de esperar incre-
mento do índice básico de uma consulta
por ano por segurado da Previdência
Social.
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SUMMARY: A reformulation plan of the
outpatient clinics provided by the Natio-
nal Institute of Social Welfare to its
associates and their dependents in the
city of S. Paulo, was presented. The
importance of such study is stressed by
the small amount of available hospital
beds. In the first part of the plan an
appraisal of the existing situation have
been made, considering three aspects of
the problem: amount of personnel, size
of the available units and their location
related to the urban area. The result of
their study showed deficiency in all
existing outpatient clinics, as far as the
three aspects are concerned. Based on
this data a plan for the reformulation of
the outpatient clinic division was made,
considering an average of 4,500,000 as
the total amount of persons using the
Institute facilities in the city of S. Pau-
lo. This plan is based in four fundamen-
tal points: 1. Provision of adequate phy-
sical space for the new units to be built,
and determination of those to be main-
tained, considering the local necessities
within the city. 2. Adequate location of
the new units. 3. Implantation of new pe-
ripheral units, as a result of the integra-
tion of units of the State Public Health
Department. 4. Definition of a proper
hospital facilities backing. The total
number of patient to be treated by the
so stablished outpatient clinic division
will be around 5,000,000 by year.

UNITERMS: Outpatient clinics*; Social
welfare*; São Paulo, Brazil*; Community
assistance.
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